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Novo prazo apos desisténcia de acao contra correu nao vale pararito
sumario

O parégrafo unico do artigo 298 do Cédigo de Processo Civil, gue prevé novo prazo para resposta em
caso de desisténcia do autor em relacdo a um réu ainda ndo citado, ndo pode ser aplicado para demandas
gue tramitam em procedimentos sumarios. Esse foi 0 entendimento da 22 Secéo do Superior Tribunal de
Justica ao analisar caso em que foi gjuizado pedido de indenizagdo contra dois réus. O autor desistiu do
caso em relacdo aum deles e, apds ser condenada a revelia, a segunda empresa alegou que deveria ser
notificada da homologacéo da desisténcia antes do encerramento do prazo para contestacao.

A empresa gjuizou Embargos de Divergéncia alegando que acordéo de decisdo da 32 Turmado STJ
prevé gue o artigo 298 do CPC n&o pode ser utilizado em procedimentos sumarios. No entanto, uma
decisdo da 42 Turma determinou sua aplicagdo por for¢a do artigo 272 do CPC, que prevé a aplicacdo
subsidiéria das disposi¢bes gerais do procedimento ordinério. Relator do caso, o ministro Luis Felipe
Saloméo confirmou que, mesmo sem a similitude fética, estava comprovada a divergéncia de
entendimento entre a 32 e a42 Turmas.

O ministro ressaltou que, quando é definido o procedimento sumério, o objetivo é simplificar e agilizar o
processo. Além disso, o artigo 272 do CPC aponta que apesar da possi bilidade de aplicacdo dos
procedimentos ordinarios, o rito sumario € regido por uma disposicdo propria. Um exemplo é
exatamente o que ocorre em caso de desisténcia quanto a um dos réus em casos com litisconsorcio
facultativo: no procedimento ordinério, o prazo para resposta do réu que permanece na acao so tera
inicio apos a publicacéo do despacho que homologa a desisténcia. 1sso ndo ocorre no rito suméario, em
gue a homol ogacéo ndo tem razéo de ser.

O ministro ressalta que os artigos 277 e 278 do Cédigo de Processo Civil descrevem claramente a
decretacéo darevelia e o prazo para apresentacdo de resposta em procedimentos sumarios. Ele aponta
ainda que a audiéncia preliminar é dividida em duas partes, com a possibilidade da primeira ser
conduzida por um conciliador. Somente se essa fase fracassar, ocorre a etapajurisdicional. As duas
fases, porém, fazem parte de um Unico auto.

Ele cita ainda que o0 sucesso da composi¢cao amigével do litigio consubstancia a hipétese em que ndo é
necessaria a apresentacdo da defesa. 1sso exige a presenca do réu ou de seu advogado e, quando isso hao
ocorre, fica configurada arevelia. O ministro explica que, no rito ordinério, se o réu ou advogado com
poderes especiais ndo comparece a audiéncia, os fatos a egados pelo autor sdo considerados verdadeiros,
COMO Ocorreu heste caso.

Assim, se ha dispositivo que especifique a necessidade de comparecimento da parte ou de seu advogado,
ndo ha que se falar na aplicacéo do pardgrafo Unico do artigo 298 do Caodigo de Processo Civil ou
mesmo do artigo 272 do CPC, valendo a decisdo anterior da 32 Turma. Com informacdes da Assessoria
de Imprensa do STJ.

Clique aqui paraler a decisio.
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